
PARECER JURÍDICO N° 107/2023

Projeto de Lei Ordinária n.º 49/2023.

Autoria: Poder Legislativo.

Ementa: Institui  no calendário de eventos do Município de Pindamonhangaba o Dia  Municipal do

Nascituro e de Conscientização sobre os Riscos do Aborto, a ser comemorado, anualmente, em 8 de

Outubro.

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se de consulta a projeto de lei, que institui e inclui no calendário oficial

de eventos do Município de Pindamonhangaba o  Dia Municipal do Nascituro e de Conscientização

sobre os Riscos do Aborto, a ser comemorado, anualmente, em 8 de Outubro.

O Dia Municipal do Nascituro e de Conscientização sobre os Riscos do Aborto

tem por objetivo conscientizar a sociedade a respeito das graves consequências da prática do aborto

induzido para a saúde física e mental feminina, bem como informar a população sobre os meios de

contracepção admitidos pela legislação brasileira e sobre os efeitos psicológicos e colaterais de um

aborto na mulher e no feto; incentivar a promoção de palestras, seminários, campanhas, mobilizações

e outras atividades  que permitam estimular  a sensibilização da população acerca dos direitos do

nascituro, direito à vida e as implicações no caso de aborto ilegal;  contribuir  com a redução dos

indicadores relativos à realização dos abortos clandestinos e divulgar os preceitos de defesa da vida

contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas – ONU.

É a síntese do projeto. 

II - Análise Jurídica:

O projeto trata de matéria de interesse local, cuja competência nos termos da

CF/88, é do município:

CF/88
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(…)
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No que se refere à competência municipal para legislar acerca do interesse

local, ensina Alexandre de Moraes:

"Interesse  local  refere-se  aos  interesses  que  disserem  respeito  mais
diretamente às necessidades imediatas do município,  mesmo que acabem
gerando  reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou  geral  (União)".(in
Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª ed., São
Paulo: Atlas, 2013, p. 740).

III - Conclusão:

Diante do exposto, do ponto de vista jurídico, não vislumbramos impedimento

à aprovação. 

É o parecer que submetemos à consideração de V. Excelência e ao Plenário

da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Assistente Jurídico
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